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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 9ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 7 de março de 2018
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Renato da Silva Filho-Corregedor Substituto, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Laise Tarcila Rosa de Queiroz (Substituindo Dr. Ivan Wilson Porto), Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.

Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Corregedor Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa que se encontra em audiência na Corregedoria Geral e do Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto que se encontra de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações da Presidência: O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, pediu a solução do problema de estacionamento no fórum da capital, registrou que irá agendar reunião com a administração do Judiciário e pediu a indicação de representante da Procuradoria Geral de Justiça para acompanhar o caso. Reiterou a queixa de alguns membros com as modificações feitas com a publicação da Resolução RES-PGJ nº001/2018 e pediu que sejam apresentadas as justificativas das mudanças. Pediu que, quando houver essas mudanças, os colegas sejam ouvidos, assim como a entidade de classe. Indagou se a Procuradoria Geral de Justiça deseja que a AMPPE faça o acompanhamento de todos os procedimentos de controle administrativos instaurado pelo CNMP, já que foi cobrado, em um grupo de uma rede social, pelo Secretário Geral. Continuando, pediu que a Procuradoria Geral de Justiça avise a AMPPE do recebimento de qualquer procedimento de controle que verse sobre o interesse da categoria. Por fim, informou que a Diretoria da AMPPE decidiu convocar uma Assembleia Geral Extraordinária para o dia 26/3/2018, em face dos ataques que o Ministério Público vem sofrendo. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, indicou o nome da Subprocuradora Drª. Lúcia de Assis para acompanhar essa questão do estacionamento. Registrou que só o Procurador Geral de Justiça fala pela gestão e que a cobrança referida deve ter se dado na qualidade de associado. Por fim, registrou que a AMPPE será comunicada de qualquer procedimento de controle que envolva interesse da classe. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton pediu que seja disponibilizado o voto do relator no PCA 230. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que o encaminhará anexo ao projeto que irá enviar ao Colégio de Procuradores de Justiça, além dos outros votos que já foram proferidos no referido processo. II – Processo Auto 2013/1209243. Relatora: Drª Sineide Maria de Barros Canuto: A Conselheira Drª. Sineide Canuto apresentou o relatório, após o qual passou a palavra ao interessado e seu advogado, Dr. Wilson Gomes da Costa Júnior, OAB/PE 12.480-D, que expuseram por 10 (dez) minutos as suas razões. A Relatora apresentou seu voto pelo arquivamento, por estar o objeto sendo apreciado em outro procedimento em trâmite na mesma Promotoria de Justiça, DETERMINANDO QUE A SECRETARIA NOTIFIQUE A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM PARA QUE NOTIFIQUE O INTERESSADO, INFORMANDO O NÚMERO DO REFERIDO PROCEDIMENTO EM ANDAMENTO, PARA, EM QUERENDO, SE HABILITAR. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. O advogado da parte recorrente solicitou o registro da insatisfação e protesto pela decisão tomada por este Egrégio Conselho. A Conselheira Drª. Eleonora Luna registrou seu voto contrário ao registro. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, manteve o registro, tendo a Conselheira Drª. Eleonora Luna novamente levantado a falta de amparo legal, pois o inconformismo com a decisão deve ser questionado judicialmente, mantendo o seu posicionamento contrário ao registro. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, apresentou os novos servidores lotados na secretaria dos Órgãos Colegiados visando à estruturação do setor. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho assumiu a presidência em razão da necessidade de se ausentar do Dr. Francisco Dirceu. O Colegiado decidiu inverter a ordem da pauta. IV –Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente, em exercício, os itens: IV.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 9224539, SIIG 0004014-0/2018, Doc. 9221626, Doc. 9209850, Doc. 9214060, Doc. 9198875, Doc. 9198777, Doc. 9199403, SIIG 0003437-8/2018, SIIG 0003459-3/2018, SIIG 0003457-1/2018 e Doc. 9191274. IV.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 9191291, Doc. 9221398, Doc. 9194156, SIIG 0003975-6/2018, Doc. 9215396, Doc. 9214740, Doc. 9204034, Doc. 9134095, Doc. 9184576, Doc. 9178639 e Doc. 9148721. IV.III – Prorrogação de Prazo: Doc. 9200066, Doc. 9204239, Doc. 9221099, Doc. 9221188, Doc. 922016, Doc. 9223108, Doc. 9223243, Doc. 9223329, Doc. 9201855, Doc. 8561557, Doc. 9212787, Doc. 9212845, Doc. 9212910, Doc. 9212957, Doc. 9213057, Doc. 9213018, Doc. 9212883, Doc. 9203057, Doc. 9203037, Doc. 9202999, Doc. 9198677, Doc. 9198468, SIIG 0003861-0/2018, Doc. 9200111, Doc. 9192377, Doc. 9198233, Doc. 9198187, Doc. 9198111, Doc. 9198083, Doc. 9197990, Doc. 9197927, Doc. 9198634, Doc. 9198323, Doc. 9198298 e SIIG 0003448-1/2017. IV.IV – Recomendação: Doc. 9227345 e Doc. 9219737. IV.V – Suspeição: Doc. 9190625, Doc. 9190732, Doc. 9190687 e Doc. 9057658. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. III – Processo Auto 2016/2442892. Relator: Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima: O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho registrou seu impedimento por haver presidido o PAD que será julgado nesta sessão e passou a presidência à Drª. Eleonora Luna. O Relator apresentou o seu relatório e registrou a regular intimação do interessado e seu advogado. Passada a palavra ao Corregedor Geral Substituto, Dr. Renato da Silva Filho, este registrou seu impedimento de votar, mas não haver óbice, e como faz todas às vezes, em respeito ao contraditório, para que possa dar oportunidade à defesa, fez uso de 3 (três) minutos para expor alguns esclarecimentos e as razões da Corregedoria, ressaltando o reconhecimento da legalidade dessas intervenções na Revisão de Processo Disciplinar 100471/2017-82, da relatoria do Conselheiro Walter de Agra Júnior. Foi passada a palavra ao advogado do interessado, Dr. Leonardo Sales de Aguiar, pelo prazo de 10 (dez) minutos, para apresentação das razões de defesa, que também registrou a impetração de petição levantando o impedimento do Dr. Paulo Lapenda, Dr. Renato da Silva Filho, Drª. Eleonora Luna, Drª. Adriana Fontes, Dr. Charles Hamilton, Dr. Gilson Barbosa, Drª. Laise Queiroz e Dr. Ivan Porto por terem participado da recusa do Promotor em certame de promoção por antiguidade. O Relator apresentou o voto pelo indeferimento da preliminar de impedimento do Dr. Paulo Lapenda, Dr. Renato da Silva Filho, Drª. Eleonora Luna, Drª. Adriana Fontes, Dr. Charles Hamilton, Dr. Gilson Barbosa, Drª. Laise Queiroz e Dr. Ivan Porto. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, indeferiu a preliminar nos termos do voto do relator, mantendo o impedimento do Dr. Renato da Silva Filho pelos motivos aduzidos por este, no início do presente julgamento, e não nos alegados pelo interessado em sua preliminar. O Relator apresentou o voto pelo indeferimento da preliminar de cerceamento de defesa. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, indeferiu a preliminar nos termos do voto do relator. No mérito, o Relator apresentou voto para: a) afastar o ilícito administrativo descrito no art. 72, I; e b) condenar o Dr. ... pelo descumprimento dos deveres funcionais contidos no artigo 72, II e VI, e art. 74, VI, todos da Lei Orgânica Estadual, à aplicação da pena disciplinar de advertência, por seis vezes, nos moldes do artigo 79, IX, do mesmo diploma legal. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, CONDENOU O Dr. ... À APLICAÇÃO DA PENA DISCIPLINAR DE ADVERTÊNCIA, POR SEIS VEZES, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, DETERMINANDO O, IMEDIATO, ENCAMINHAMENTO AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PARA APLICAÇÃO DA SANÇÃO DEFINIDA POR ESTE COLEGIADO. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho reassumiu a presidência. V - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2017/2808825, correição nº 113/2017, 2ª PJ Cível de São Lourenço da Mata, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2808809, correição nº 112/2017, 1ª PJ de São Lourenço da Mata, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2416744, inspeção nº 032-2/2016, 12ª PJ Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2810111, inspeção nº 060/2017, 31ª PJ Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2016/2500470, Doc 9180363, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2018/560, Doc 9023533, correição, 1ª PJ de Moreno, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2014/1768286, 2012/880369 e 2013/994278, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2013/1077629, 2016/2230908, 2015/1860038, 2016/2256673, 2016/2255625, 2016/2352780, 2014/1495685, 2016/2497947, 2011/583663, 2014/1627501 e 2013/117192, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2015/1901318, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. 2016/2335870, 2014/1549339, 2016/2420035 e 2016/2392430, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2014/1789751, 2013/1280279, 20162331744, 2013/1223241, 2013/132873, 2010/33148, 2016/2256446, 2013/1172140, 2012/83164, 2017/2618792, 2016/2336105 e 2012/988567, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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